


01. A compreensão do currículo como se-
leção cultural historicamente constituída 
pressupõe reconhecer que a definição dos 
conhecimentos legitimados pela escolari-
zação envolve disputas sociais e relações de 
poder, de modo que sua formalização em 
documentos normativos não elimina o ca-
ráter político das escolhas relativas aos con-
teúdos, sujeitos e finalidades da educação.

02. As teorias tradicionais do currículo, ao en-
fatizarem a racionalidade técnica, a definição 
de objetivos e a avaliação dos resultados edu-
cacionais, estabeleceram modelos de orga-
nização do ensino desvinculados das finali-
dades sociais da escolarização, conforme se 
observa nas formulações de Bobbitt e Tyler.

03. Nas teorias críticas, a investigação curri-
cular desloca sua centralidade das questões 
técnico-organizacionais para a problemati-
zação dos processos de seleção e legitima-
ção do conhecimento, incorporando cate-
gorias como ideologia, poder, reprodução 
e resistência à análise das relações entre 
escola e sociedade.

04. A distinção entre currículo prescrito e 
currículo em ação decorre do reconheci-
mento de que o primeiro expressa deter-
minações normativas, enquanto o segundo 
resulta das escolhas pedagógicas docentes, 
razão pela qual a ressignificação dos con-
teúdos pelo professor caracteriza o afasta-
mento do currículo efetivamente desenvol-
vido em relação às prescrições oficiais.

05. O currículo oculto compreende apren-
dizagens decorrentes das relações e práti-
cas institucionais que não precisam estar 
explicitadas nas prescrições curriculares, 
abrangendo valores, comportamentos e 
hierarquias produzidos pela organização 
dos tempos, espaços e interações escolares.

06. A caracterização do currículo oculto está 
associada à ausência de intencionalidade e 
consciência dos sujeitos envolvidos, uma vez 
que o reconhecimento explícito dos valores 
transmitidos pelas práticas institucionais 

determina sua incorporação conceitual ao 
currículo formal.

07. As teorias pós-críticas ampliam a inves-
tigação curricular ao incorporar categorias 
como identidade, diferença, gênero, raça, 
linguagem e representação, sem que essa 
ampliação implique necessariamente o 
abandono das discussões sobre poder, fre-
quentemente reinterpretadas à luz dos pro-
cessos culturais e discursivos.

08. O currículo real corresponde ao conjun-
to de aprendizagens efetivamente apropria-
das pelos estudantes, distinguindo-se do 
currículo formal por sua vinculação aos re-
sultados educacionais demonstrados nos 
processos avaliativos, que constituem sua 
principal referência de identificação.

09. Na perspectiva de Gimeno Sacristán, a 
concretização curricular envolve mediações 
realizadas por diferentes agentes e instân-
cias institucionais, de modo que prescri-
ções comuns podem resultar em práticas 
pedagógicas distintas, conforme as inter-
pretações, condições materiais e decisões 
presentes nos contextos escolares.

10. A compreensão do currículo como prá-
xis reconhece a centralidade das práticas 
sociais em sua constituição, o que desloca a 
investigação curricular para as experiências 
concretas de ensino e reduz a relevância 
analítica dos documentos normativos, cuja 
função se limita à orientação preliminar das 
atividades escolares.

11. As abordagens críticas do currículo po-
dem reconhecer que a reprodução das de-
sigualdades sociais não ocorre de maneira 
linear, considerando que as instituições es-
colares, embora condicionadas por estrutu-
ras sociais mais amplas, constituem espaços 
de contradição, mediação e resistência.

12. A perspectiva histórica do currículo evi-
dencia que a permanência de determina-
dos componentes curriculares na organi-
zação escolar demonstra sua legitimidade 



formativa, uma vez que a estabilidade insti-
tucional dos conhecimentos tende a supe-
rar os interesses sociais e as disputas que 
marcaram sua constituição.

13. A concepção de currículo como espaço 
de produção de identidades pressupõe re-
conhecer que as práticas escolares partici-
pam da construção de significados sobre 
sujeitos e grupos sociais, contribuindo para 
a valorização, normalização ou marginaliza-
ção de determinadas diferenças culturais.

14. As manifestações formal, real e oculta do 
currículo constituem dimensões analíticas 
que podem coexistir em uma mesma situ-
ação pedagógica, uma vez que determina-
da atividade pode concretizar prescrições 
oficiais, assumir configurações próprias 
durante sua realização e produzir aprendi-
zagens implícitas relacionadas a valores e 
comportamentos.

15. A crítica à neutralidade do conhecimen-
to escolar, característica das teorias críticas 
e pós-críticas, pressupõe compreender os 
conteúdos curriculares como instrumentos 
de reprodução das relações de dominação, 
tornando incompatível com essas perspec-
tivas a defesa da apropriação dos conhe-
cimentos historicamente sistematizados 
como possibilidade emancipatória.

16 . O conceito de currículo nulo, associado 
às contribuições de Elliot Eisner, permite 
problematizar conhecimentos, experiências 
e formas de pensamento que permanecem 
ausentes da escolarização, considerando 
que aquilo que a escola deixa de ensinar 
também produz consequências formativas, 
embora tais ausências não decorram ne-
cessariamente de decisões deliberadas de 
exclusão curricular.

17. Na teoria de Basil Bernstein, a classificação 
corresponde ao grau de controle exercido so-
bre a comunicação pedagógica, enquanto 
o enquadramento expressa a intensidade 
das fronteiras entre categorias de conheci-
mento; desse modo, o enfraquecimento da 

classificação implica necessariamente maior 
autonomia dos estudantes sobre o ritmo e a 
sequência das aprendizagens.

18. A recontextualização do conhecimento 
escolar, na perspectiva bernsteiniana, en-
volve processos de seleção, deslocamento 
e reorganização de discursos produzidos 
em diferentes campos sociais; nesse mo-
vimento, os conhecimentos incorporados 
ao currículo sofrem transformações que 
impedem sua compreensão como simples 
reprodução dos saberes originários.

19. A organização interdisciplinar do currícu-
lo pressupõe o enfraquecimento das fron-
teiras entre os componentes curriculares, 
processo que conduz à superação das espe-
cificidades epistemológicas das disciplinas 
e à constituição de um campo integrado 
de conhecimentos, no qual os objetos de 
estudo deixam de ser interpretados a partir 
de referenciais disciplinares próprios.

20. A compreensão do currículo como cons-
trução social e histórica permite analisar 
que sua configuração resulta de processos 
de seleção, negociação e legitimação de 
conhecimentos, envolvendo disputas entre 
diferentes sujeitos e instituições; nessa pers-
pectiva, as mudanças curriculares podem 
expressar tanto transformações nas finali-
dades educacionais quanto permanências e 
contradições vinculadas às relações sociais.




